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PODER JUDICIÁRIO
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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL n.º 0035103-70.2009.815.2003
ORIGEM : Comarca da Capital- 3ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE  : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
ADVOGADO  : Rostand Inácio dos Santos
APELADO  : Antônio da Silva Lima
ADVOGADO  : Wellygnton José Cavalcanti de Lima

PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Preliminar – Ação de cobrança de seguro
DPVAT  –  Carência  de  ação  por  falta  de
interesse  de  agir  –  Ausência  de
requerimento  administrativo  prévio  –
Desnecessidade  –   Princípio  da
inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV,
CF) -  Matéria  recursal  ventilada  em
preliminar  em  confronto  com  a
jurisprudência  dominante  do  STJ –
Rejeição.
                            
− Não é obrigatório o prévio requerimento
na  via  administrativa  do  pagamento  do
seguro  DPVAT para  o  ingresso  no  Poder
Judiciário. 

− O  “direito  de  ação”  é  uma  garantia
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constitucionalmente  assegurada  (art.  5º,
XXXV, CF), não sendo possível exigir que a
parte  esgote as vias administrativas antes
de ingressar com uma demanda judicial.

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL – Apelação
cível  –  Ação  de  cobrança  de  seguro
DPVAT  –  Procedência  na  origem  –
Irresignação  –  Debilidade  permanente
configurada  –  Pedido  de  minoração  do
valor arbitrado – Adequação ao percentual
definido  na  tabela  anexa  a  Lei  n.º
11.945/09 – Improvimento do recurso.

− No  caso  de  debilidade  permanente
decorrente  de  lesões  neurológicas  que
cursem  com:  (a)  dano  cognitivo-
comportamental alienante; (b) impedimento
de orientação  espacial  e/ou  do  livre
deslocamento corporal;  (c) perda completa
do  controle  esfincteriano;  (d)
comprometimento  da  função  vital  ou
autonômica,  a  indenização  deverá  ser
equivalente  a  100%  (cem  por  cento)  do
montante indenizável, aplicando-se a regra
do Art. 3º, II, da Lei 6.194/74, c/c a Tabela
anexa à norma, quando se refere a Danos
Corporais Totais. 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – Apelação
– Ação de Cobrança – Seguro obrigatório
(DPVAT) – Correção monetária – Aplicação
da  Súmula  n.º43  do  STJ  –  Incidência  a
partir do evento danoso – Acerto na origem
– Matéria não conhecida.

– A correção monetária incidirá a partir da
data  do  evento  danoso,  aplicando-se  a
Súmula nº 43 do STJ.
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V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do Egrégio Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a
preliminar e no mérito, por igual votação, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator e de súmula de julgamento de fl.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  104/114),
interposta  por  SEGURADORA  LÍDER  DOS  CONSÓRCIOS  DO  SEGURO
DPVAT S/A, contra a sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara
Regional  de Mangabeira  da Comarca  da Capital,  que julgou procedente  o
pleito exordial na ação de cobrança de seguro DPVAT, movida por ANTÔNIO
DA SILVA LIMA.

O autor  ingressou com ação de cobrança
aduzindo,  em síntese,  que  em 19.11.2006  fora  vítima de  um acidente  de
trânsito,  o  que  lhe  acarretou  debilidade  permanente,  conforme  atestado
médico anexado aos autos. Requerendo, por esse motivo, o pagamento da
indenização do seguro obrigatório DPVAT no valor de R$13.500,00 (treze mil
e quinhentos reais)

O MM.  Juiz  de  piso,  julgou  procedente  o
pedido,  condenando a seguradora a pagar ao autor o valor do seguro DPVAT
no importe  de R$ 13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  acrescidos  de
correção monetária pelo índice INPC a partir  da data do evento danoso e
juros  de  mora  em  1%  ao  mês  a  contar  da  citação,   além  de  custas  e
honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação.

Irresignada,  a seguradora interpôs recurso
de  apelação,  arguindo,  preliminarmente,  a  carência  de  ação  por  falta  de
interesse  processual.  No  mérito,  requereu  a  redução  da  condenação  em
conformidade com o grau de invalidez apurado, expondo que o laudo pericial
não  traz  com clareza  o  grau  de  da  debilidade  em questão,  não  podendo
assim, receber o teto máximo indenizável.
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Devidamente  intimada,  a  parte  recorrida
apresentou  contrarrazões  (fl.223/225)  pugnando  pela  manutenção  da
sentença vergastada.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  fls.  243/245,  opinando  pelo
prosseguimento do recurso apelatório, sem manifestação de mérito. 

É o que tenho a relatar.

V O T O

ADMISSIBILIDADE

Presentes  os  pressupostos  intrínsecos  -
cabimento,  legitimidade  e  interesse  para  apelar  -  e  extrínsecos  -
tempestividade, regularidade formal, preparo e inexistência de fato impeditivo
ou extintivo do direito de recorrer.

Juízo de admissibilidade positivo.

I -  PRELIMINAR

1) DA CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR

A apelante  alega  que  o autor  não  possui
interesse de agir por não haver acionado o seguro pela via administrativa.

Não lhe assiste razão.

Com  efeito,  não  há,  no  ordenamento
jurídico pátrio, em especial ao regular o seguro obrigatório DPVAT, qualquer
disposição determinando a necessidade de prévia notificação à seguradora do
sinistro havido para, em negando-se administrativamente esta a proceder a
devida liquidação, ajuizar o beneficiário ação de cobrança de seguro. 

Ao revés, o “direito de ação” é uma garantia
constitucionalmente assegurada (art. 5º, XXXV1, CF), não sendo possível se

1Art. 5º, XXXV, CF: A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;
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exigir que a parte esgote as vias administrativas antes de ingressar com uma
demanda judicial.

Nesse diapasão, aponta a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE.  INTERESSE  DE  AGIR.
PRECEDENTES.
1.  Não  é  obrigatório  o  prévio  requerimento  na  via
administrativa  para  o  ingresso  no  Poder  Judiciário
mediante  a  impetração  de  mandado  de  segurança,
ante o princípio constitucional da inafastabilidade da
jurisdição. Precedentes.
− Agravo regimental improvido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  772692  /  RR -  Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura – 6ª T. – j.  19/08/2008 - DJe
08/09/2008).

Não é outro o entendimento deste Sinédrio:

PROCESSO  CIVIL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
INOCORRÊNCIA. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
INEXISTÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  DPVAT.  DEBILIDADE  PERMANENTE.
FIXAÇÃO  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO.  JUROS  DE  MORA.  CITAÇÃO
SÚMULA 426,  DO STJ.  CORREÇÃO MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO
SÚMULA  43,  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 
-  Preliminar  de  Ilegitimidade  Passiva.  A  escolha  da
seguradora  contra  quem  vai  litigar  o  beneficiário  do
seguro DPVAT pertence tão somente a este, não sendo
oponível a resolução do CNSP que criou a entidade líder
das seguradoras. 
- Preliminar de Falta de Interesse de agir. Não se pode
exigir  o  prévio  requerimento  administrativo  do
pagamento do DPVAT para que a vítima de acidente
ou o  beneficiário  do seguro postule-o  judicialmente,
sob pena de afronta ao princípio da inafastabilidade
da  jurisdição.  Além  disso,  resta  comprovada  a
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existência  de  uma  pretensão  resistida  se  a  ré  não
efetua o pagamento do seguro após a citação. 
[...]
TJPB -  Acórdão do processo nº  00120090152115001 -
Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator DES. LEANDRO
DOS SANTOS - j. Em 30/04/2013

Também:

APELAÇÃO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.
INDENIZAÇÃO.  PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA. EMPRESA CONSORCIADA AO SEGURO
DPVAT.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
POSSIBILIDADE  DE  ACIONAR  QUALQUER  DAS
INTEGRANTES  DO  CONSÓRCIO.  REJEIÇÃO.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  DESNECESSIDADE  DE
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO
ANTERIOR. PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE
DA APRECIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. NÃO
ACOLHIMENTO. 
- Não há dúvida da legitimidade passiva da ré, na medida
em que faz parte do consórcio das seguradoras operantes
no  seguro  DPAVT,  podendo  ser  responsabilizada  pelo
pagamento do capital segurado, em caso de seguro não
realizado, nos termos do art. 7° da Lei n° 6.194/74. 
− Para o recebimento da indenização relativa ao
Seguro  DPVAT,  não  há  necessidade  de  prévio
esgotamento  da  via  administrativa,  como  condição
para o beneficiário ingressar em juízo e o interesse de
agir  liga-se  à  necessidade  de  satisfação  de  urna
pretensão da parte que, se não propuser a demanda,
pode vir a sofrer um prejuízo.

[...]
TJPB -  Acórdão do processo nº  20020100021316001 -
Órgão  (4  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA
COUTINHO - j. em 04/04/2013

E  neste  sentido,  não  há  qualquer  dúvida
acerca da desnecessidade de requerimento administrativo da liquidação do
sinistro objetivando posterior ajuizamento da ação.

Nestes  termos,  rechaço  a  preliminar
aventada.

II - MÉRITO
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A  presente  lide  versa  sobre  indenização
decorrente  de  seguro  obrigatório  DPVAT,  que  se  caracteriza  por  ser  um
seguro  de  danos  pessoais  de  cunho  eminentemente  social,  com  regras
definidas  na  Lei  nº  6.194/74,  alterada  pelas  Leis  8.4441/92,  11.482/07  e
11.945/09.

O  mencionado  seguro  foi  criado  com  a
finalidade  de  aparar  as  vítimas  de  acidentes  causados  por  veículos
automotores  terrestres  ou  pela  carga  transportada,  cobrindo  os  danos
pessoais  decorrentes  de  invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência
médica e suplementar, e indenizando os beneficiários da vítima em caso de
óbito.

A apelante pleiteia a reforma da sentença
expondo que o  recorrido  não fora  acometida  de invalidez  permanente  em
100% (cem por cento) de suas funções, e que houve equívoco no parâmetro
utilizado para aferir o “quantum” da indenização

Compulsando  os  autos,  infere-se  que o
autor, foi vítima de acidente de trânsito em 19.11.2006. O laudo de exame
pericial  emitido pelo Dr. Antônio Vieira de Moura (CRM 157.639-9), fl.  178,
expõe:

“QUESITOS:
1º  )  O  paciente  acha-se  curado  das  ofensas  físicas
recebidas ? SIM
2º) PREJUDICADO
3º) Resultou debilidade permanente de membro, sentido
ou  função?  Sim,  debilidade  das  funções  mentais
cognitivas.
4º) Resultou perda ou inutilização de membro, sentido ou
função? NÃO
5º) Originou incapacidade permanente para o trabalho
ou  enfermidade  incurável?  SIM,  incapacidade  para
trabalho em função da gravidade das sequelas mentais
resultante do traumatismo sofrido.
6º) Resultou deformidade permanente? NÃO

Da  leitura  do  laudo  supra,  realizado  por
profissional competente, conclui-se que o autor sofreu traumatismo, restando
inconteste a debilidade permanente da vítima.
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Passemos  a  fixação  do  “quantum”
indenizatório. 

A  lei  determina  que  as  indenizações
referente  ao seguro  DPVAT serão pagas com base em valores  fixos e  já
determinados  por  ela.  O  valor  indenizável  para  o  caso  de  invalidez
permanente é de até R$13.500,00 (treze mil  e quinhentos reais),  devendo,
entretanto,  o  “quantum” da  cobertura  ser  calculado  de  acordo  com  a
proporcionalidade  das  lesões  e  em  conformidade  com  os  parâmetros
definidos pela tabela anexa à Lei 6.194/74. 

Não  é  demais  destacar  que  o  STJ
consolidou na sua jurisprudência a legalidade da utilização da tabela anexa à
Lei nº 6.194/74. Senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -  DPVAT.
INVALIDEZ.  CÁLCULO  PROPORCIONAL.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1- Segundo orientação desta Corte, a complementação
de  indenização  relativa  ao  seguro  obrigatório  -
DPVAT oriunda de invalidez permanente deverá ser
fixada  em  conformidade  com  o  grau  da  lesão  e  a
extensão da invalidez do segurado. Precedentes.
2 - Consolidou-se a jurisprudência do STJ no sentido
da  validade  da  utilização  de  tabela  para  o  cálculo
proporcional  da  indenização  de  seguro  obrigatório
segundo o grau de invalidez. Precedentes.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  20.6281MT,  ReL  Ministra  MARIA
ISABEL GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado em
1711112011, DJe 2411112011). (Grifei).

Matéria  que,  inclusive  foi  sumulada  pelo
STJ, através da súmula 474, conforme enunciado a seguir:

“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez
parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional
ao grau da invalidez.”(Súmula 474, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012)”.

No  caso  em  disceptação,  fazendo  o
enquadramento  da  invalidez  do  apelado  à  tabela  da  Lei  nº  11.945/2009,
verifico  que  se  enquadra  no  item  denominado  "Lesões  neurológicas  que
cursem com dano cognitivo-comportamental alienante", que corresponde ao
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percentual  de  100% (cem  por  cento) do  valor  total  da  indenização  por
invalidez, perfazendo a quantia devida de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais).

A apelante também  expõe  que a correção
monetária deve ser contada desde a propositura da demanda.

 
Todavia,  não  merece  prosperar  a

irresignação  da  apelante,  pois  o  momento  de  incidência  da  correção
monetária, tem como termo “a quo” a data do evento danoso, aplicando-se, a
Súmula nº 43 do STJ:

“Súmula 43 do STJ: Incide correção monetária sobre
dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do  efetivo
prejuízo”.

Nesse sentido,  seguem algumas  decisões
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGURO.  DPVAT.  INDENIZAÇÃO.  LEI  N.
11.482/2007.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO
INICIAL.
1. No caso de acidente ocorrido na vigência da Lei n.
11.482/2007,  a indenização relativa ao seguro DPVAT
deve corresponder a R$ 13.500, 00, de acordo com os
percentuais previstos na tabela de condições gerais de
seguro de acidente suplementada.
2.  A  correção  monetária  sobre  dívida  por  ato  ilícito
incide a partir do efetivo prejuízo (Súmula n. 43/STJ).
Agravo regimental provido em parte para se conhecer do
recurso  especial  e  dar-lhe  parcial  provimento.  (grifos
nossos)  (STJ,  AgRg no Ag 1290721/GO,  Rel.  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 07/06/2011, DJe 14/06/2011). (Grifei).

E:

SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  RECURSO
ESPECIAL.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE.  ACIDENTE  OCORRIDO
ANTERIORMENTE  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  8.441/92,
QUE ALTEROU A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 4, 5, 7 E
12  DA  LEI  6.194/74.  PAGAMENTO  DE  50%  DA
INDENIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  DATA  DO  ACIDENTE. JUROS  DE
MORA A CONTAR DA CITAÇÃO.
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[...]
6.  No  seguro  obrigatório  incide  correção  monetária
desde  o  evento  danoso  e  juros  de  mora  a  partir  da
citação.
7. Recurso especial parcialmente provido, apenas para
reconhecer que os juros de mora devem incidir a partir
da citação. (grifos nossos) (STJ, REsp 875.876/PR, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 10/05/2011, DJe 27/06/2011). (Grifei).

Outro não é o entendimento deste Sinédrio:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  CORRETA
INTERPRETAÇÃO  DAS  LEIS  VIGENTES  À  ÉPOCA.
CONDENAÇÃO FIXADA EM VALOR COM O QUAL O
PRÓPRIO  RECORRENTE  ENTENDE  ACERTADO.
JUROS  DE  MORA.  CITAÇÃO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  EVENTO
DANOSO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.
Não se pode exigir o prévio requerimento administrativo
do pagamento do DPVAT para que a vítima de acidente
ou o beneficiário do seguro postule-o judicialmente, sob
pena  de  afronta  ao  princípio  da  inafastabilidade  da
jurisdição. Tendo a indenização sido fixada na sentença
em valor com o qual o próprio recorrente, ao interpor o
presente recurso, entende correto, não merece reforma a
decisão a quo.  O termo inicial da correção monetária
(índice.  Inpc)  em casos como o presente  é  a  data do
sinistro, ocasião na qual o beneficiário adquire direito à
indenização. […].  (TJPB;  APL  0000912-
95.2012.815.0191; Quarta Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 09/06/2014; Pág.
25)

Também

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO
OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  “AD  CAUSAM”.
POSSIBILIDADE  DE  INGRESSO  DA  DEMANDA
CONTRA  QUALQUER  SEGURADORA
CONSORCIADA.  REJEIÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  AUTOR
DA  AÇÃO  MENOR  ABSOLUTAMENTE  INCAPAZ.
ART.  198,  I  DO  CÓDIGO  CIVIL.  INOCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO INTEGRAL
À COMPANHEIRA DO “DE CUJUS”, À ÉPOCA DOS
FATOS.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  QUANTO  À
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QUALIDADE DE COMPA- NHEIRA DA PESSOA QUE
DEU  QUITAÇÃO.  AUTOR  DA  AÇÃO  QUE  É
DESCENDENTE  INCONTESTÁVEL.  DIREITO  À
INDENIZAÇÃO.  VALOR.  40  SALÁRIOS  MÍNIMOS,
NOS  MOLDES  DA  LEI  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO
SINISTRO.  FIXAÇÃO  EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
POSSIBILIDADE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
TERMO  INICIAL.  DATA  DO  EVENTO  DANOSO.
DESPROVIMENTO. O art. 7º da Lei n. 6.194/74, com
redação determinada pela Lei n. 8.441/92, dispõe que a
indenização  relativa  ao  seguro  obrigatório  pode  ser
exigida de qualquer seguradora que opere no sistema.
Desse modo, o beneficiário pode cobrar o que é devido
de  qualquer  uma  das  seguradores  consorciadas.  Não
corre prescrição contra o menor absolutamente incapaz.
(art.  198,  I,  do código civil).  Conforme o art.  308 do
Código Civil, “o pagamento deve ser feito ao credor ou
a quem de direito  o represente,  sob pena de só valer
depois de por ele ratificado, ou tanto quanto reverter em
seu  proveito”.  Assim,  quem  paga  a  indenização  do
seguro  DPVAT  a  pessoa  que  não  comprova  ter  a
qualidade  de  companheira  do  falecido,  com  prova
incontestável, e podendo diligenciar possíveis herdeiros,
não  o  faz,  paga  mal,  cabendo  ao  real  herdeiro  o
recebimento  da  verba.  O  valor  da  indenização
decorrente  do  seguro  obrigatório  (dpvat)  deve  ser
apurado com base no valor do salário mínimo vigente na
data do evento danoso, monetariamente atualizado até o
efetivo pagamento, até o limite de 40 salários mínimos.
A correção monetária no caso do seguro DPVAT incide
a partir da data do evento danoso. (TJPB; AC 0004845-
76.2010.815.0731;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;
DJPB 07/05/2014; Pág. 15).

Ante  o  exposto,  agiu  acertadamente  o
Magistrado primevo ao condenar a promovente a pagar o valor total ao autor
acrescidas de correção monetária desde a data do evento danoso.

 
     DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO
à apelação cível,  mantendo a sentença vergastada nos seus termos. 
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Apelação Cível n.º 0035103-70.2009.815.2003

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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